PARECER N.º 1138, DE 2003 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 798, de 1999.

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da XI C.R.I..



De iniciativa do nobre Deputado Celso Tanaui, o projeto em epígrafe dispõe sobre o pagamento de vencimentos, proventos e pensões e salários de servidores públicos estaduais.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, foi o projeto distribuído, tendo sido relatado pelo nobre Deputado Edson Aparecido que, em seu voto, entendeu que a presente iniciativa é inconstitucional, em virtude de investir contra mandamentos da Constituição da República e da Constituição do Estado, entendimento este que não partilhamos pelas razões que passamos a expor.



A rigor, o autor pretende que seja facultado ao servidor, ocupante de função, emprego ou cargo da Administração direta e indireta, ativo, inativo ou pensionista, a opção de receber sua retribuição em pecúnia, visando isentar do pagamento da CPMF os servidores que optarem por essa modalidade de pagamento.



Em primeiro, não é possível neste caso buscar estender para o âmbito estadual preceitos que dizem respeito à iniciativa legislativa privativa do Presidente da República, como quer o relator, invocando dispositivos do art. 61 da Carta Maior. Ao fazê-lo, o nobre relator olvida princípio maior, o qual consagra a autonomia aos entes federados. Neste sentido, só são extensíveis aos Estados-membros os mandamentos assim expressamente definidos pela Constituição, o que não se dá com o referido art. 61.



Todavia, como bem nota o relator, existe dispositivo análogo ao antes invocado na própria Carta Estadual, constante do item 4, § 2º, do artigo 24, que defere reserva de iniciativa legislativa ao Governador, entre outras, sobre regime jurídico de servidores públicos. E é exatamente aqui que se encontra o óbice vislumbrado pelo nobre relator.



Ocorre que é preciso indagar se a pretensão do autor recai mesmo na órbita do regime jurídico dos servidores, pois se assim não for, não é possível acusar a iniciativa de ser contrária ao princípio da separação dos Poderes, como concluiu ao final a relatoria.



Ora, regime jurídico, como está explicitado no dispositivo aludido, constitui provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade. Não constando aqui nenhum item que, mesmo de longe, seja comparável ao que o autor pretende.



É preciso atentar, agora a nosso favor, que o artigo 19 preceitua que cabe à Assembléia, com a sanção governamental, dispor sobre todas as matérias do Estado, sendo que as matérias enumeradas nesse artigo não são unicamente as de competência reservada do Governador (ao contrário, haveriam de ter figurado no já lembrado § 2º do artigo 24), estando presentes portanto tanto as matérias privativas do Governador como outras de competência legislativa concorrente.



Neste sentido, entendemos que o autor pretendeu instituir uma vantagem para os servidores, que não recai dentre aquelas de natureza pecuniária, o que tomaria a iniciativa inconstitucional, já que não aumenta nem diminui salários, mas apenas faculta a opção de seu recebimento, com grande vantagem para os servidores e o mesmo dispêndio para o erário.



Desta forma, não existe nenhuma ofensa ao princípio da separação dos Poderes, já que o conceito de vantagem nem sequer aparece no § 2º do artigo 24, mas somente no inciso III do artigo 19, integrando, a nosso ver, o rol de assuntos de competência legislativa concorrente.



Ante às razões expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 798, de 1999.

a) Pedro Mori – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Pedro Mori, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/10/00.

a) Célia Leão – Presidente

Rosmary Corrêa – Pedro Mori – Célia Leão (contrário) – Carlinhos Almeida – Carlos Braga

Parecer do 1º relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XI C.R.I.



De iniciativa do Deputado Celso Tanaui, o Projeto de lei nº 798, de 1999, dispõe sobre o pagamento de vencimentos, proventos, pensões e salários de servidores públicos estaduais.



Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para analisar os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § º1, da IX Consolidação do Regimento Interno.



Ao fazê-lo, verificamos que a proposição pretende assegurar aos servidores públicos estaduais o direito de opção pelo recebimento de seus vencimentos, proventos, pensões ou salários, via bancária ou em pecúnia.



Examinada a matéria, constatamos que a proposta apresenta vício de inconstitucionalidade, por contrariar o disposto nos artigos 2º, 61, § 1º, inciso II, alínea "c", da Constituição federal, e artigos 5º, 24, §2º, item 4, e 47, incisos II e XI da Constituição do Estado.



Assegurar aos servidores públicos estaduais o direito de opção pelo recebimento de seus, vencimentos, proventos, pensões ou salários, via bancária ou em pecúnia, constitui matéria que por sua natureza, se insere no regime jurídico do servidor público.



Releva salientar que a disciplina do regime jurídico do servidor público civil, cuja iniciativa é, no âmbito da União, privativa do Presidente da República (CF, artigo 61, § 1º, inciso II, letra "c") e, no âmbito estadual, exclusiva do Governador do Estado (CE, artigo 24, § 2º, item 4) simetria que, obviamente deve existir, como meio e modo de preservar a independência e harmonia dos Poderes.



Compete a cada um dos Poderes do Governo, como prerrogativa inerente à sua independência (Constituição da República, artigo 2º Constituição do Estado artigo 5º), propor a disciplina das matérias que incluem predominantemente no campo de sua atuação e a iniciativa das leis que tenham por objetivo o regime jurídico dos servidores públicos civis. Assegurar aos servidores públicos estaduais o direito de opção pelo recebimento de seus vencimentos, proventos, pensões ou salários, via bancária ou em pecúnia, invade a esfera constitucional de competência do Poder Executivo do Estado e, por conseguinte, contraria o principio da independência e harmonia dos Poderes, consagrado no artigo 5º da Constituição do Estado.



Devem ser lembradas, a propósito, as reiteradas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados-Membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN 1060-3-RS, Rel. Min. Carlos Veloso; ADIN 822-RS, Rel. Min. Celso de Mello; ADIN 582-SP, Rel. Min. Néri da Silveira (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. Ilmar Galvão (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. Ilmar Galvão (RTJ 140/457).



Assim, cumpre-nos esclarecer que a iniciativa das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui, "projeção específica do princípio da separação dos poderes"(ADIN 248-RJ,STF/PLENO, RTJ 152/341) A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação do princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrados na Constituição Federal e na Constituição do Estado.



Por essas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de lei nº 798, de 1999.

a) Edson Aparecido

